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AGRAVANTE : POSITIVO TECNOLOGIA S.A
OUTRO NOME : POSITIVO INFORMATICA S/A
ADVOGADOS : GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO E OUTRO(S) - 

SP113570
GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452
PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
MARCIO ABBONDANZA MORAD - SP286654
MARCELO GUIMARÃES FRANCISCO - SP302659
ADRIANO RODRIGUES DE MOURA - SP331692

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. 
APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS DECORRENTES DE RECEITAS 
FINANCEIRAS. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado com 
a finalidade de ver reconhecida a ilegalidade e/ou inconstitucionalidade do 
Decreto n. 8.426/2015, de modo a afastar quaisquer exigências do PIS e da 
Cofins sobre as receitas financeiras auferidas. Subsidiariamente, a 
recorrente requer seja assegurado o direito de apropriação dos créditos 
relativos às despesas financeiras incorridas a partir de 1º/7/2015.

II - O Juízo de primeira instância julgou improcedente o pedido e 
denegou a segurança (fls. 199-203). O Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, por sua vez, negou provimento ao recurso de apelação.

III - A discussão nos presentes autos gravita em torno da 
(im)possibilidade de aproveitamento de crédito do PIS e da Cofins sobre as 
despesas financeiras no regime não cumulativo.

IV - Sobre o assunto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento consolidado no sentido da alteração dos arts. 3º das Leis n. 
10.637/2002 e 10.833/2003, promovida pela Lei n. 10.865/2004, suprimiu a 
possibilidade de creditamento, no regime não cumulativo do PIS e da 
Cofins, das despesas financeiras. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
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2.451.036/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024; AgInt no AREsp n. 2.170.115/PE, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, 
DJe de 4/4/2023.)

V - Outrossim, cabe ressaltar que a limitação imposta pela norma 
não viola o princípio da não cumulatividade do PIS e da Cofins, conforme 
decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema n. 
756/STF, que fixou a seguinte tese: "I. O legislador ordinário possui 
autonomia para disciplinar a não cumulatividade a que se refere o art. 195, § 
12, da Constituição, respeitados os demais preceitos constitucionais, como a 
matriz constitucional das contribuições ao PIS e COFINS e os princípios da 
razoabilidade, da isonomia, da livre concorrência e da proteção à 
confiança; II. É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência 
de repercussão geral, a discussão sobre a expressão insumo presente no art. 
3º, II, das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03 e sobre a compatibilidade, com 
essas leis, das IN SRF nºs 247/02 (considerada a atualização pela IN SRF nº 
358/03) e 404/04. III. É constitucional o § 3º do art. 31 da Lei nº 
10.865/04."

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. 
APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS DECORRENTES DE RECEITAS 
FINANCEIRAS. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado com 
a finalidade de ver reconhecida a ilegalidade e/ou inconstitucionalidade do 
Decreto n. 8.426/2015, de modo a afastar quaisquer exigências do PIS e da 
Cofins sobre as receitas financeiras auferidas. Subsidiariamente, a 
recorrente requer seja assegurado o direito de apropriação dos créditos 
relativos às despesas financeiras incorridas a partir de 1º/7/2015.

II - O Juízo de primeira instância julgou improcedente o pedido e 
denegou a segurança (fls. 199-203). O Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, por sua vez, negou provimento ao recurso de apelação.

III - A discussão nos presentes autos gravita em torno da 
(im)possibilidade de aproveitamento de crédito do PIS e da Cofins sobre as 
despesas financeiras no regime não cumulativo.

IV - Sobre o assunto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento consolidado no sentido da alteração dos arts. 3º das Leis n. 
10.637/2002 e 10.833/2003, promovida pela Lei n. 10.865/2004, suprimiu a 
possibilidade de creditamento, no regime não cumulativo do PIS e da 
Cofins, das despesas financeiras. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
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2.451.036/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024; AgInt no AREsp n. 2.170.115/PE, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, 
DJe de 4/4/2023.)

V - Outrossim, cabe ressaltar que a limitação imposta pela norma 
não viola o princípio da não cumulatividade do PIS e da Cofins, conforme 
decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema n. 
756/STF, que fixou a seguinte tese: "I. O legislador ordinário possui 
autonomia para disciplinar a não cumulatividade a que se refere o art. 195, § 
12, da Constituição, respeitados os demais preceitos constitucionais, como a 
matriz constitucional das contribuições ao PIS e COFINS e os princípios da 
razoabilidade, da isonomia, da livre concorrência e da proteção à 
confiança; II. É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência 
de repercussão geral, a discussão sobre a expressão insumo presente no art. 
3º, II, das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03 e sobre a compatibilidade, com 
essas leis, das IN SRF nºs 247/02 (considerada a atualização pela IN SRF nº 
358/03) e 404/04. III. É constitucional o § 3º do art. 31 da Lei nº 
10.865/04."

VI - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado com a finalidade de 

ver reconhecida a ilegalidade e/ou inconstitucionalidade do Decreto n. 8.426/2015, de 

modo a afastar quaisquer exigências do PIS e da Cofins sobre as receitas financeiras 

auferidas. Subsidiariamente, a recorrente requer seja assegurado o direito de apropriação 

dos créditos relativos às despesas financeiras incorridas a partir de 1º/7/2015.

O Juízo de primeira instância julgou improcedente o pedido e denegou a 

segurança (fls. 199-203). O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por sua vez, negou 

provimento ao recurso de apelação por meio de acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. DECRETO Nº 8.426/2015. RECEITAS 
FINANCEIRAS. RESTABELECIMENTOS DE ALÍQUOTAS. INOCORRÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO.

O Decreto 8.426/2015, ao restabelecer as alíquotas para a tributação pela PIS e pela 
COFINS das receitas financeiras (anteriormente fixadas em zero, com a edição dos Decretos 
5.164/2004 e 5.442/2005), está restrito aos termos da autorização dada pela Lei10.865/2004, 
artigo 27, parágrafo 2º (que viabilizou a possibilidade de redução e restauração das referidas 
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alíquotas, nos limites dos percentuais previstos nos incisos I e II do caput do artigo 8º da Lei 
10.865). Hipótese em que não se verifica violação à Constituição (artigos 149, 150, 153 e 
195), em especial, ao princípio da legalidade, ou à legislação infraconstitucional.

 

Em seu recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, a, CF, a 

recorrente alega que o acórdão recorrido violou o art. 97 do CTN; o art. 27, § 2º, da Lei 

n. 10.865/2004; o art. 8º da Lei n. 10.865/2004; o art. 3º das Leis n. 10.637/2002 e 

10.833/2003; e o art. 2º, § 1º, da LINDB.

Inicialmente, o recurso especial não foi conhecido por meio da decisão fls. 

451-454, a qual foi confirmada no julgamento do agravo interno pela Segunda Turma, 

conforme se verifica na ementa do respectivo acórdão:

TRIBUTÁRIO. RESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA DE PIS E COFINS 
SOBRE RECEITA FINANCEIRA MEDIANTE DECRETO DO PODER EXECUTIVO 
(DECRETO N. 8.426/2015). CONFLITO ENTRE O ART. 97, II, DO CTN E O ART. 27, 
CAPUT, E § 2º, DA LEI Nº 10.865/04. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I - A existência de jurisprudência dominante desta Corte Superior sobre a matéria 
autoriza o improvimento do recurso especial por meio de decisão monocrática, estando o 
princípio da colegialidade "[...] preservado ante a possibilidade de submissão da decisão 
singular ao controle recursal dos órgãos colegiados. Precedentes." (AgInt no REsp 
1.336.037/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 1º/12/2016, DJe 
6/2/2017), nos termos do enunciado n. 568 da Súmula do STJ e do art. 255, § 4º, do RISTJ, 
c/c o art. 932, inciso VIII, do Código de Processo Civil de 2015.

II - O art. 27, § 2º, da Lei n. 10.865/2004 possibilita que o Poder Executivo realize 
reduções e restabeleça as alíquotas referentes ao PIS e à COFINS incidentes sobre as 
receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas submetidas ao regime não-cumulativo 
de tributação, razão pela qual, foi editado o Decreto n. 8.426/2015 que, nos termos 
autorizados pela mencionada lei ordinária, restabeleceu os percentuais de 0,65% (sessenta e 
cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento) para o PIS e COFINS, respectivamente.

III - A jurisprudência da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça está 
pacificada no sentido de que o mencionado debate, por tratar de eventual contrariedade entre 
lei ordinária (art. 27, § 2º, da Lei n. 10.865/2004) e lei complementar (art. 97 do Código 
Tributário Nacional), deve ser travado no âmbito do Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes: AgInt no REsp 1617192/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 4/4/2017, DJe 24/4/2017; AgInt no REsp 1624743/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016; AgInt no 
REsp 1623768/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 28/3/2017, 
DJe 4/4/2017; e AgInt no REsp 1626011/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 25/10/2016, DJe 7/11/2016.

IV - Agravo interno improvido.
 

Posteriormente, a discussão foi objeto de embargos de divergência distribuídos 

aos cuidados da Ministra Regina Helena Costa, os quais foram indeferidos liminarmente. 

Interposto agravo interno, a decisão monocrática foi confirmada por meio do acórdão 
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assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II – Ausente a similitude fático-jurídica entre os acórdãos confrontados, pois, 
enquanto o acórdão embargado não conheceu do recurso especial por entender que eventual 
conflito entre lei ordinária e lei complementar deve ser dirimido pelo Supremo Tribunal 
Federal, o acórdão paradigma, por sua vez, conheceu e adentrou no mérito de 
controvérsia distinta, motivo pelo qual houve o indeferimento liminar do recurso.

III – O dissídio interpretativo capaz de ensejar a interposição dos embargos de 
divergência é aquele no qual há comprovação de que, em hipóteses semelhantes, foram 
dadas soluções meritórias dissonantes. IV – A Agravante não apresenta argumentos capazes 
de desconstituir a decisão agravada, apenas reiterando as alegações veiculadas no recurso 
anterior. V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI – Agravo Interno improvido.

 

Com o trânsito em julgado no Superior Tribunal de Justiça, os autos seguiram 

para o Supremo Tribunal Federal para julgamento do recurso extraordinário interposto 

contra o acórdão de origem. Entretanto, considerando que a matéria versada no recurso 

extraordinário estava afetada (Temas n. 756 e 939 do STF), os autos foram encaminhados 

ao Tribunal de origem. Após o julgamento dos recursos submetidos à sistemática da 

repercussão geral, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou seguimento ao recurso 

extraordinário no que diz respeito ao pedido principal, restando apenas a discussão acerca 

do pedido subsidiário.

De forma resumida, o Ministro Relator Gilmar Mendes determinou a remessa 

dos autos ao Superior Tribunal de Justiça, considerando que a matéria objeto do recurso 

extraordinário se refere a argumentos de natureza infraconstitucional, atraindo a aplicação 

do art. 1.033 do CPC.

Às fls. 768-770, as partes foram intimadas a complementar suas razões e 
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contrarrazões recursais.

Ato seguinte, a recorrente apresentou manifestação às fls. 776-782, reiterando 

os argumentos relacionados à possibilidade de creditamento do PIS e da Cofins sobre as 

despesas financeiras no regime não cumulativo, a partir de julho de 2015, para efeito de 

cálculo e recolhimento dos tributos.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial. "

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Sem a obtenção de ditos recursos, não há como se ofertar vendas a prazo, o que seria 
muito prejudicial para o negócio da Agravante! Sendo assim, não se trata de mera 
liberalidade da Agravante, mas sim de despesa essencial às suas atividades. Percebe-se, 
assim, que as despesas suportadas pela Agravante atendem aos requisitos necessários ao 
surgimento do crédito para fins de apuração do PIS/COFINS. Caso não se permita tal 
creditamento, as referidas contribuições passarão a denotar irremediável caráter cumulativo. 
Sim, pois, se de um lado essas despesas não derem margem a creditamento, de outro estarão 
sujeitas à incidência do PIS e COFINS na qualidade de receitas daqueles que as recebem. 
Não pode ser negado aos contribuintes sujeitos a tal sistemática o crédito relativo a despesas 
(financeiras) essenciais ao desenvolvimento da sua atividade. Afinal, há de se preservar a 
coerência na apuração tributária, de modo que, ao contribuinte sujeito à sistemática não 
cumulativa, seja garantido amplo alcance do princípio não cumulativo. Essa questão foi 
novamente submetida à sistemática do recurso repetitivo, afetado pela Controvérsia 
630/STJ, ainda pendente de processamento, onde será definido “conceito de insumo à luz 
dos critérios de essencialidade ou de relevância, para fins de creditamento no regime não 
cumulativo das contribuições ao PIS e à COFINS”:

[...]
Portanto, é necessário que esta questão seja analisada mais detalhadamente por este 

STJ para verificar se, se à luz dos critérios de essencialidade e relevância delineados no R 
Esp 1.221.710/PR e aqueles que serão definidos na Controvérsia 630/STJ, é permitida a 
apropriação dos créditos de PIS e COFINS sobre as despesas financeiras incorridas, por 
caracterizarem como insumos, conforme o art. 3º, II, das Leis 10.637/02 e 10.833/03.

[...]
Diante do exposto, requer-se o provimento do presente agravo interno para que, 

reformando-se a decisão agravada, seja julgado procedente o recurso especial interposto 
para, uma vez sujeita à exigência do PIS/COFINS sobre as receitas financeiras auferidas, 
nos assegure-se o direito de a Agravante apropriar-se dos créditos relativos às despesas 
financeiras incorridas, a partir de 1º de julho de 2015, para efeito de cálculo e recolhimento 
dos tributos, por aplicação expressa da norma constitucional da não cumulatividade.

 

É o relatório.

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A discussão nos presentes autos gravita em torno da (im)possibilidade de 

aproveitamento de crédito do PIS e da Cofins sobre as despesas financeiras no  regime 

não cumulativo.

Sobre o assunto, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 

consolidado no sentido a alteração dos arts. 3º das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, 

promovida pela Lei n. 10.865/2004, suprimiu a possibilidade de creditamento, no  regime 

não cumulativo do PIS e da Cofins, das despesas financeiras. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PIS 
E COFINS. REGIME NÃO-CUMULATIVO. CREDITAMENTO. RECEITAS 
FINANCEIRAS DECORRENTES DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÃO FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
939/STF. MATÉRIA PACIFICADA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Consoante orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), por ocasião 
do julgamento do Tema 939, foram revogadas "as normas legais que davam ao contribuinte 
direito de apurar, no âmbito do sistema não cumulativo de cobrança das referidas 
contribuições, créditos em relação a despesas financeiras decorrentes de empréstimos e 
financiamentos. A alteração vale para todos aqueles que estão submetidos à sistemática não 
cumulativa de cobrança da contribuição ao PIS/PASEP e da Cofins" (RE 1.043.313/RS, 
relator Ministro Dias Toffoli, DJe de 25/3/2021).

2. Esta Corte Superior consolidou a orientação de que na redação original das Leis 
10.833/2003 e 10.637/2002 havia previsão legal para aproveitamento de créditos calculados 
em relação às despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos pelas 
empresas submetidas ao regime não-cumulativo das contribuições ao PIS e da COFINS. 
Contudo, a contar da edição da Lei 10.865/2004, tal possibilidade foi excluída, ficando o 
creditamento restrito apenas ao valor das contraprestações de arrendamento mercantil de 
pessoa jurídica, exceto do optante pelo SIMPLES.

3. No caso concreto, a pretensão vai de encontro ao entendimento firmado pela 
Suprema Corte e por esta Corte Superior.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.451.036/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PIS. COFINS. REGIME NÃO 

CUMULATIVO. CREDITAMENTO. DESPESAS FINANCEIRAS DECORRENTES DE 
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS. LEI 10.865/2004. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Com a edição da Lei 10.865/2004, foram excluídos os créditos de despesas 
financeiras de empréstimos e financiamentos, por força dos arts. 21 e 37 (que alteraram o 
art. 3º, V, das Leis 10.833/2003 e 10.637/2002, respectivamente). Assim sendo, não há mais 
previsão legal possibilitando o creditamento de PIS e Cofins sobre as despesas financeiras 
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decorrentes de empréstimos e financiamentos. Como somente a lei pode estabelecer as 
despesas passíveis de gerar créditos, a parte impetrante não faz jus aos créditos pleiteados.

2. Ora, o art. 27 da Lei 10.865/2004 conferiu ao Poder Executivo a faculdade de 
autorizar o desconto de crédito das despesas financeiras, não se cogitando obrigatoriedade. 
É certo, nesse sentido, que não há relação de dependência entre o reconhecimento do direito 
ao crédito relativo às despesas financeiras e o restabelecimento das alíquotas das 
contribuições incidentes sobre receitas financeiras, autorizados ao Poder Executivo pelo art. 
27, caput e § 2º, da referida norma.

3. Daí que essa lei, quando alterou o art. 3º, V, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 
suprimiu - validamente - a possibilidade de creditamento, no âmbito do regime não 
cumulativo do PIS e da Cofins, das despesas financeiras. Com efeito, da indigitada alteração 
legislativa não resulta ofensa ao princípio da não cumulatividade, uma vez que, conforme já 
assentado, a chamada "não cumulatividade" da contribuição para o PIS e Cofins, 
diferentemente da não cumulatividade genuína, atinente ao IPI e ao ICMS, está sujeita à 
conformação da lei, por não decorrer diretamente da Constituição e da natureza de tais 
contribuições. Portanto, é a lei que estipula as despesas passíveis de gerar créditos, bem 
como a sua forma de apuração, podendo tais opções ser revogadas por nova lei que disponha 
de modo diferente. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.640.739/SC, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 30/6/2021, AgInt no REsp n. 1.776.717/PR, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 24/4/2020, REsp n. 1.810.630/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º/7/2019.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.170.115/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 4/4/2023.)

 

Outrossim, cabe ressaltar que a limitação imposta pela norma não viola o 

princípio da não cumulatividade do PIS e da Cofins, conforme decidido pelo Supremo 

Tribunal Federal quando do julgamento do Tema n. 756/STF, que fixou a seguinte tese:

I. O legislador ordinário possui autonomia para disciplinar a não cumulatividade a 
que se refere o art. 195, § 12, da Constituição, respeitados os demais preceitos 
constitucionais, como a matriz constitucional das contribuições ao PIS e COFINS e os 
princípios da razoabilidade, da isonomia, da livre concorrência e da proteção à confiança;

II. É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão 
geral, a discussão sobre a expressão insumo presente no art. 3º, II, das Leis nºs 10.637/02 e 
10.833/03 e sobre a compatibilidade, com essas leis, das IN SRF nºs 247/02 (considerada a 
atualização pela IN SRF nº 358/03) e 404/04.

III. É constitucional o § 3º do art. 31 da Lei nº 10.865/04.

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Secretário  
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PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
MARCIO ABBONDANZA MORAD - SP286654
MARCELO GUIMARÃES FRANCISCO - SP302659
ADRIANO RODRIGUES DE MOURA - SP331692

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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